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CONCEITO E ASPECTOS ESSENCIAIS DO AVIAMENTO

O aviamento é um valor excedente em relação ao patrimônio líquido registrado contabilmente.

Está condicionado, todavia, para que exista a dois fatores fundamentais e imprescindíveis:

1. Lucro futuro garantido. 

2. Valor que em mercado possa ser reconhecido e que motive terceiro a adquiri-lo. 

O aviamento é, ainda, considerado sob dois aspectos distintos: 

1) - o aplicável à empresa adquirente (comprado ou adquirido) e 

2) - o da situação calculada ou de prospecção, para efeito de negociação, oferta ou reivindicação de direito (criado).

Há, pois, um valor do que é comprado (esse o que se registra contabilmente, segundo a tradição) e um outro que é o pretendido ou admissível, calculado com base em cálculo tecnicamente elaborado, estribado na probabilidade de poder de lucro e continuidade do mesmo. 

NORMATIZAÇÃO SOBRE O AVIAMENTO

A normatização de âmbito internacional, esta reconhecida oficialmente no Brasil, agasalhou o conceito doutrinário contábil sobre o aviamento dentro dos mesmos princípios.

A Norma Internacional da IASB – International Accounting Standard Board, de número  IAS 38 (contido na obra editada pelo IASB, em Lisboa, sob o título Normas Internacionais de Relato Financeiro, em 2004) trata objetivamente do aviamento.

Em seu § 58 deixa expressa a necessidade de confiabilidade do valor em relação a lucros futuros, ou seja, não se limita a admitir que resultados positivos possam vir a ocorrer, como condição para o aviamento, mas, destaca que só podem ser considerados se confiáveis.

Os § 57 e §88 da mesma IAS 38 exigem para que se considere aviamento, imprescindível ser que exista uma continuidade de prosperidade da empresa e que esta possa ser assegurada.

Além do mais acrescenta a norma que se faz necessário que exista alguém que se disponha a pagar o maior valor reconhecido.

Ou seja, a disciplina técnica internacional visa a tirar de tal imaterialidade o caráter de subjetividade que à mesma possa ser emprestado (a vocação é sempre a de atribuir um valor maior ao que se possui, em relação ao que terceiros estão dispostos a reconhecer).

O aviamento, pois, tecnicamente, pelo reconhecido nas normas, não é um resultado de arbítrio, mas, sim, efeito de uma realidade reconhecida, ainda que possua um caráter de imaterialidade.

As autoridades brasileiras que controlam as práticas das informações contábeis aderiram ao sistema normatizador internacional.

Assim, o Banco Central do Brasil, por voto do Conselho Monetário Nacional de número - CMN 53/2002 encampou as normas do IASB no sentido de adotá-las e de adaptar tais procedimentos em nosso país.

Também, a Resolução de número 1055, do Conselho Federal de Contabilidade (Diário Oficial da União de 24-10-2005), é taxativa em expressar em seus “considerando”: 
CONSIDERANDO que a tendência da grande maioria dos países desenvolvidos e dos países de economia mais relevantes em desenvolvimento é a da adoção dessa entidade única com a participação de todos esses interessados na informação contábil, inclusive sendo esse o modelo adotado pelos órgãos internacionais de maior relevância no mundo de hoje, como o IASB - International Accounting Standards Board;

As Normas Internacionais do IASB, pois, hoje possuem força no Brasil, nos Estados Unidos (em acordo com o FASB – Financial Accounting Standard Board), na Comunidade Européia, sendo compulsórias no campo profissional, quase todas com embasamento doutrinário científico. 

Resumindo pode-se afirmar que o aviamento só pode ser considerado se a empresa tiver continuidade em seus lucros e que estes sejam calculados com margens rigorosas que ensejem confiabilidade.

Isso também implica cuidado quanto aos riscos nas estimativas conforme está estabelecido nas normas internacionais IAS 37 § 25.

Portanto, o que se pretende agasalhar é uma seriedade no que tange a evidência e o reconhecimento da “imaterialidade”, evitando o que possa envolver de “subjetivo”.

DOUTRINA CONTÁBIL E APOIO NORMATIVO SOBRE O AVIAMENTO 

De há muito o conceito de aviamento, tal como o entende o movimento normatizador em nossos dias, já estava firmado entre doutrinadores notáveis da Contabilidade, há décadas. 

Embora nenhuma restrição se tenha feito quanto à necessidade de lucro futuro, todavia, também se firmou a concepção de que não há um preço de mercado de aviamento, mas, um preço que no mercado alguém se dispõe a pagar por ele, por reconhecê-lo.

Cada caso, pois, quanto a formação e entendimento sobre o valor de ativo imaterial deve ser examinado “de per si”, mas, o preço final acaba sendo sempre aquele que espelha o interesse das partes que negociam.

Observa o mestre D´Ippolito (ilustre intelectual e cientista que foi o responsável pelo projeto oficial de Unificação da Contabilidade na Itália, na década de 40 do século passado), lecionando (página 15 da obra identificada na bibliografia):

O valor da azienda aviada obtem-se de forma autônoma, sem compromisso com o de outra do mesmo tipo...
O cálculo obedece a critérios técnicos estribados em uma lógica científica contábil onde a comparação com empresas congêneres serve de base apenas como suplemento, mas, respeitada a relatividade de eficácia de cada caso, dependendo, esta, da consideração de diversos fatores (e o próprio Prof. D´Ippolito assim enfoca na página 13 da obra referida), principalmente de perspectiva garantida de lucros e de haver quem se disponha a comprar.

Essa determinação deve ser objetiva, buscada principalmente na capacidade que cada empresa tem em ser eficaz e de capitalizar-se, ou seja, deve ter um desempenho volvido à prosperidade para que possua um valor adicional sobre o capital próprio evidenciado em balanços.

Lucrar, crescer, ter perspectivas de uma continuidade próspera, são fatores obrigatórios que devem ser ponderados e sem os quais não se pode admitir a existência de aviamento, e, ainda assim, é preciso conjecturar sobre os graus de incerteza.

Tais fatores são os mesmos que as já referidas Normas Internacionais da FASB (estas respeitadas e ostensivamente aceitas pelas autoridades no Brasil), estabelecem para determinar o aviamento (e nenhum destes a autora os possui). 

Mesmo diante de toda a literatura existente, de estudos técnicos realizados sobre comparação de empresas, já em 1974 os norte-americanos se opunham à questão estatística de lucros de ramos de negócios como base para cálculo de aviamento.
Colley (páginas 311 e seguintes do trabalho identificado na bibliografia) foi um dos que se insurgiu contra as suposições e apoiou sua divergência em posicionamentos que já estavam assumidos pelas entidades de classe nos Estados Unidos.
O autor referido informa, ainda, que em estudos realizados, baseados em amostragens, chegou-se a conclusão que as prospecções de lucros das empresas do setor químico e petrolífero, nas quais se havia calculado o aviamento sobre o ativo imaterial de pesquisas e a potencialidade de resultados destas falhavam em cerca de 50% (página 312 do trabalho referido e identificado na bibliografia).

Se em dúvida se colocaram as projeções das imaterialidades é fácil compreender o que pode representar quando ocorre a certeza de que os lucros não se realizam mesmo.
Se uma empresa, por exemplo, tem ausência de patrimônio líquido em balanço, denuncia descapitalização, falta continua de resultados, logo, também de eficácia, não permite sequer suposição de que possa ter aviamento.

As correntes modernas, no estudo da matéria, consagram o entendimento de que só se pode admitir um supervalor sobre o patrimônio se este estiver associado à capacidade futura, a de continuidade de obter lucros, a de haver “valor de mercado para a empresa”, ou seja, quem se interesse por adquiri-la.

Considera-se, pois, na atualidade, que não são apenas o lucro e o patrimônio estático os objetos da avaliação de tais imaterialidades, mas, sim, e, também, a visão holística da eficácia de todos os sistemas de funções patrimoniais e um reconhecimento disto por terceiros interessados. 

Não se confunde, portanto, o aviamento com valorização, mas, sim, se caracteriza o mesmo como um valor efetivo e distinto de tudo o mais, como força produtora de eficácia duradoura e assegurada.

O que se busca caracterizar é esse poder “adicional”, competente para garantir não só um retorno imediato de capital, mas, todo um complexo competente para dar à empresa a vitalidade suficiente para sempre gerar recursos não só lucrativos, mas de uma prosperidade defluente de uma harmoniosa composição da riqueza, competente para resistir a riscos.

Isto porque lucros podem ser gerados em condições ruinosas, eventuais e incertas do patrimônio, sem condições de continuidade lucrativa.

Porque uma empresa teve lucros durante certos períodos não quer dizer que os venha ter como algo perene, eterno.

O rigor sobre tal questão em face da relatividade dos cálculos perante  a da realidade de um capital lucrativo foi advertência que o grande especialista Ferrero  fez com propriedade singular (página 23 da obra identificada na bibliografia):
“Necessário se faz distinguir o presumido valor de realização de um capital econômico daquele valor abstrato atribuível ao capital em função apenas das perspectivas de durável lucratividade de uma mesma empresa em razão das incertezas da dinâmica no futuro”.
Valor projetado e valor efetivo de realização de um capital, portanto, de forma enfática o emérito mestre bem os distingue, para evidenciar que a mesma coisa, tais coisas não são, assegurando, todavia, na obra em referência (página 49 da mesma obra) que se de um lado se projetam probabilidades e potencialidades de resultados, por outro é imprescindível a prudência:

“A avaliação do capital de funcionamento deve ser configurada tendo-se presente de um lado a política de uma estável remuneração do capital próprio, e de outro o caráter de prudência na mesma avaliação.” 

É importante observar que o genial mestre italiano refere-se não só a lucros, mas, à capacidade destes em perdurar, o que exige, obviamente, o exercício eficaz de outras funções como ele mesmo as acena, especialmente aquela da prudência.
Tal ponto de vista muito se aproxima dos Princípios que a renomada e respeitável AECA - Associação Espanhola de Contabilidade e Administração de Empresas 
 emitiu recentemente, seguindo ao que hoje está consagrado internacionalmente (norma do IASB).

A referida Associação (obra identificada na bibliografia, página 88), como a legislação brasileira, também, só admite o aviamento, como elemento de capital quando ele é adquirido:

“Os elementos do Imobilizado Imaterial devem avaliar-se ao preço de aquisição”.

De maior acidez ainda é o conceito dos autores Catlett e Olson (página 75 da obra identificada na Bibliografia) e que só aceitam o aviamento como algo que resulta de um consenso entre as partes que negociam o mesmo e que tem como medida a realidade do poder de lucrar.
No mesmo sentido o expoente intelectual da Universidade de Lyon, Eugène Sage leciona (página 4 da obra identificada na bibliografia) reafirmando que só pode existir um maior valor em um patrimônio contabilmente expresso quando existe garantia de perenidade de lucros futuros. 
Portanto, empresa em perda, sem possibilidade de obtenção de lucro, sem valor de mercado, não pode ter aviamento, quer segundo a doutrina, quer segundo as Normas Contábeis, ou seja, “nemo dat quod non habet”.
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